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de inovação é o investimento em pesquisa e a transformação 

dessa em produtos e/ou serviços. Contudo, grande parte das 

instituições de pesquisa não explora comercialmente 

seusprodutos, por isso é necessário incentivar oprocesso de 

transferência de tecnologia para que empresas possam 

explorá-la. Esta pesquisa visa avaliar,as mudanças no processo 

de transferência de tecnologia e no relacionamento entre as 

instituições de pesquisa e empresas brasileiras, considerando a 

mudança no marco legal da Lei de Inovação de 2004 e o 

surgimento do conceito de inovação aberta. Foi realizada 

pesquisa quantitativa, a partir dos dados do Diretório dos 

Grupos de Pesquisas no Brasil, do portal do CNPq.Essa análise 

possibilitou observar os relacionamentos entre os centros de 

pesquisa e as empresas antes e após a modificação do marco 

legal.

 

 Inovação, Transferência de Tecnologia, Lei de 

Inovação.

Palavras-Chave:

ABSTRACT

KEYWORDS: 

RESUMO

nnovation is an important competitive 

advantages for economic growth. The 

Iimportant way to improve the innovation 

process is investment in research and 

achievement of the innovation. However, the 

most research institutions are not primarily 

aim commercially exploit their inventions, it is 

necessary to encourage technology transfer 

process. This research, based on the change 

of the Brazilian regulatory framework 

relating to innovation in 2004, to analyses the 

adjustment that happen on technology 

transfer  process  between research 

institutions and companies in Brazil, 

considering the emergence of open 

innovation concept.  Therefore,  the 

quantitative research was used in the 

analysis of the research groups of the 

directory in Brazil, the CNPq website. From 

these analyzes could be observed the 

relations between research groups and 

business enterprises after the braziliam 

innovation’s law changes.

Innovation, Technology Transfer 

Process, Innovation Law.

A inovação é um importante diferencial 

competitivo para o crescimento econômico. 

Uma das maneiras de incrementar o processo 
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INFLUÊNCIA DA LEI DE INOVAÇÃO DE 2004 NA RELAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES DE .....

1.INTRODUÇÃO

A inovação é apontada como um dos mais importantes diferenciais competitivos das nações e 

empresas. Por isso, são empreendidos vários esforços para incrementá-la, tanto por parte dos governos quanto 

da iniciativa privada, dentre os quais se sobressaem os investimentos em pesquisa. 

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI, 2014), apresenta os valores investidos em 

pesquisa por alguns países. A partir destes dados se observaocrescimento dos investimentos brasileiros em 

pesquisa, valor que dobrou nos dez anos analisados (2002/2011), passando de 13,0 bilhões de dólares, para 27,6 

bilhões de dólares.Alguns países foram destaques, como a Rússia, que teve um aumento de 14,6 bilhões de 

dólares em 2002 para 35 bilhões em 2011. Assim comoa China, país que mais se destacou, quase quintuplicou os 

recursos destinados apesquisa, passando de 39,6 para 208,2 bilhõesde dólares. Em termos de valores absolutos, 

outro país que se destaca é Japãoque em 2011 realizou investimentos da ordem de 146,5 bilhões de dólar, e foi 

superado apenas pela China e Estados Unidos (investimento de415,2 bilhões de dólares).

Além dos investimentos em pesquisas, vários outros fatores podem influenciar na inovação. Para 

analisá-los é preciso discutir o conceito de inovação. Antes de aprofundar nesta discussão, que será feita na 

seção destinada ao marco teórico desta pesquisa, cumpre citar uma questão que surgiu no início do século XXI, o 

conceito de inovação aberta. Este conceito foi proposto por Henry Chesbrough, que o definiu como uso de 

entradas e saídas propositais de conhecimento a fim de acelerar a inovação interna e expandir os mercados para 

o uso externo (CHESBROUGH, 2003). Este conceito colocou em foco a discussão sobre o processo de 

transferência de tecnologia e o estabelecimento de parcerias público-privadas. Essa visão da inovação surge da 

dinâmica de criação e difusão de conhecimento e do avanço tecnológico, principalmente pelo grande 

desenvolvimento dos meios de comunicação. 

Essa discussão provavelmente influenciou o governo brasileiro, que na tentativa de proporcionar um 

ambiente regulatório favorável para o desenvolvimento da inovação, alterou o marco legal da inovação em 2004.

A modificação impactou, entre outros aspectos, no processo de transferência de tecnologia e no 

estabelecimento de parcerias, especialmente no relacionamento dos pesquisadores e instituições de pesquisa 

com as empresas e o mercado.

A iniciativa do governo brasileiro de criar mecanismos de incentivo à inovação não se restringiu apenasà 

modificação do marco legal. Essa decisão incentivou também o surgimento de vários editais das agências de 

fomento estaduais e federais, que disponibilizavam financiamento a projetos inovadores, além de programas, 

como o Programa Ciência sem Fronteiras (PCSF), que oferecia bolsa de estudos em instituições no exterior para 

pesquisadores brasileiros de áreas consideradas prioritárias no desenvolvimento da inovação, promovendo a 

consolidação, expansão e internacionalização da ciência e tecnologia, da inovação e da competitividade 

brasileira.

Portanto, as abordagens recentes, em especial o conceito de inovação aberta, possibilitamanalisar e 

compreender o processo de inovação no contexto dos mercados atuais. Além disso, o marco legal de 2004 

proporcionou implicações para o futuro das pesquisas, visto que a proposta do governo brasileiro foi aumentar 

as parcerias entre os centros de pesquisa e as empresas, ou seja, se esperava como consequência o aumento do 

número de produtos inovadores no mercado.

Considerando a nova realidade conceitual e legal, e a importância da inovação para os países, a presente 

pesquisa se propõe a apresentar indicadores que forneçam uma visão geral da transferência de tecnologia no 

Brasil, antes e depois da Lei da Inovação, além de investigar o processo e os fatores que podem incentivar a 

transferência de tecnologia nas Instituições de Ciência e Tecnologia(ICT) brasileiras.

Esta pesquisa tem como objetivoidentificar as mudanças ocorridas no processo de transferência de 

tecnologia após a alteração do marco legal da inovação no Brasil em 2004, além de indicar alguns mecanismos 

que possam auxiliar no processo de transferência de tecnologia. Acredita-se que o reconhecimento desses 

mecanismos pode ser útil na elaboração de políticas públicas de incentivo à inovação, bem como na definição de 

estratégias das ICT de maneira a viabilizar o processo de transferência de tecnologia. A expectativa é que estas 

contribuições possam influenciar de forma positiva a interação entre instituições de pesquisas e empresas, 

assim como melhorar a interação com o poder público,o que poderia resultar em um ambiente mais propício 

Volume - 6 | Issue -8 | may - 2017 

Available online at www.lbp.world

2



para transformar pesquisas em soluções para as demandas da sociedade.

2REFERENCIAL TEÓRICO

A Lei, conhecida como Lei da Inovação (Lei n.o10.973), promulgada em 2 de dezembro de 2004, 

formaliza vários mecanismos para incentivo à inovação, corresponde a um conjunto de medidas sendoo 

principal objetivo expandir e acelerar a transferência do conhecimento produzido no ambiente acadêmico e a 

apropriação pelo setor produtivo, fomentando a cultura de inovação e contribuindo para o desenvolvimento 

industrial do país.

As medidasgeraram mudanças na maneira como os pesquisadores das ICT, principalmente das 

universidades, interagiam com as empresas, uma vez que essas regulamentam as possibilidades de transferir 

para o mercado tecnologias desenvolvidas nos centros de pesquisa, processo que pode fornecer recursos para 

as instituições de pesquisa como também para os pesquisadores envolvidos nos projetos.

O Quadro 01 auxilia a compreensão das principais propostas da referida Lei promulgada em 2004. 

Fonte: DEPAULA (2015)

De acordo com o Quadro 01, a Lei n.o10.973/04 visa mudanças, entre as quais se destacam as 

apresentadas na Vertente II, que pressupõe a possibilidade de prestar consultoria especializada e receber bolsa 

ou auferir ganho monetário em retribuição à exploração comercial da criação. Essa proposição possibilita a 

remuneração para os pesquisadores, em especial os que atuam nas ICT sob o regime de dedicação exclusiva, no 

qual não é permitido outra fonte de renda em contraprestação ao trabalho. 

Em perspectiva histórica, oconceitodeinovaçãoevoluiu significativamenteemcomplexidade. 

Incialmente ofocoestavanatecnologia, que impulsionavaodesenvolvimento, ounoprópriomercado, ou seja, a 

necessidade que determinava o que devia ser inventado. No entanto, atualmente percebe-se que existem

algumaslimitaçõesnesse formato inicial.

Segundo Schumpeter (1988), Matesco (1993), Tigre (1997) e Igliori (2000),ainovaçãotecnológica tem 

papel central no processo de desenvolvimento econômico, modificando os padrõesdeprodução, 

criandorupturanosistema econômico, tirando-o do estado de equilíbrio. Além disso, a inovação tecnológica 

2.1 Marco Legal 

Quadro 01 – Lei n. o 10.973/04 ou Lei da Inovação Tecnológica (resumo)

2.2 Inovação 

Available online at www.lbp.world
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Descrição Vertente I Vertente II Vertente III 

Tema 

Constituição de 

ambiente propicio às 

parcerias estratégicas 

entre universidades, 

institutos tecnológicos e 

empresas. 

Estimulo à

participação das ICT no 

processo de inovação. 

Incentivo à 

inovação na empresa. 

Objetivos Apoiar e

estimular a constituição 

de alianças estratégicas e 

o desenvolvimento de 

projetos cooperativos 

entre universidades, 

institutos tecnológicos e 

empresas nacionais. 

Permitir às ICT 

celebrar contratos de 

transferência de

tecnologia e de 

licenciamento de

patentes, prestar serviços 

de consultoria

especializada em

atividades desenvolvidas 

no âmbito do setor 

produtivo. 

Estimular 

contribuição do setor 

produtivo em relação à 

alocação de recursos 

financeiros na

promoção da inovação. 

Principais 

Beneficiados 

Universidades, 

Institutos Tecnológicos e 

empresas nacionais. 

ICT e seus 

funcionários 

Setor produtivo 

em geral 

 

3

INFLUÊNCIA DA LEI DE INOVAÇÃO DE 2004 NA RELAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES DE .....



permite também explorar diversas novas oportunidades, e principalmente, proporcionar um 

diferencialparaasempresas (DRUCKER, 1989; PORTER E KETELS, 2003;KELLEY,2005)

Dosiet al. (1990), caracterizam a inovação, de forma mais genérica, como uma atividade complexa 

inserida em um processo ou relacionada com a descoberta, o desenvolvimento, a experimentação e a adoção de 

novos produtos e/ou processos produtivos.

Kanter (1985) e Drazin e Schoonhoven (1996) consideram inovação aquilo que cria e mantém a 

sustentabilidade das vantagens competitivas. Já Covin e Miles (1999) e Drucker (2008) percebem a inovação 

como um componente fundamental do empreendedorismo. Amabile e Gryskiewicz (1989), Johannessenet al. 

(2001), Reis (2008)entendem esse processo como sendo a implementação exitosa de ideias criativas em uma 

organização,  abrangendo novos  produtos ,  processos ,  serv iços ,  métodosdeprodução,  

aberturaparanovosmercados,novasfontesde fornecimentoenovasmaneirasdeseorganizar, além disso, engloba 

as mudanças tecnológicas em produtos, processos e serviços existentes.

Vários outros autores buscaram definir e compreender os processos dainovação. Porém, apesar de 

diversas pesquisas abordarem o tema, não há consenso sobre a definição nem sobreà quantidade de categorias 

que poderiam ser utilizadas para a classificação do processo de inovação. O Quadro 02, a seguir, apresenta de 

maneira resumida as categorias principais de inovação.

Fonte: Elaboração Própria

Quadro 02 – Resumo das classificações das categorias do processo de inovação

Available online at www.lbp.world
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Autor Categorias do processo de inovação 

SCHUMPETER 

(1988) 

 

1. Inovação Radical, qu e rompe totalmente 

com o que existe até o momento de seu lançamento;  

2. Inovação Incremental, que agrega algo 

novo a um produto, serviço ou processo exis tente, sem, 

contudo, criar a lgo absolutamente novo.  

 

FREEMAN (1987)  

1. Inovação incremental;

2. Inovação radical; 

3. Mudança do sistema tecnológico; 

4. Mudança no paradigma tecnoeconômico 

(revolução tecnológica).  

 

RIEG E ALVES 

FILHO  (2003) 

1. Inovação significa tiva, relacionada co m 

produtos ou processos inteiramente novos; 

2. Inovação incremental, aperfeiçoamento d e 

produtos que já existem, mas qu e podem ser melhorados.

 

O CDE (2004) 

1. Inovação em produtos: Produtos 

tecnologicamente novos; Produtos tecnologicamente 

aprimorados;

2. Inovação em processo; 

3. Inovação em produto e em processo. 

 

H IGGINS (1995) 1. Inovação em produto, qu e resulta  em 

produtos novos ou serviços ou em melhorias dos produtos e 

serviços existentes;  

2. Inovação em processo: resulta em processos 

melhorados; 

3. Inovação de marketing: resulta na melhoria 

de elementos, como produto, preço, distribuição e mercado; 

4. Inovação em gestão: resulta  em melhorias 

na gestão da organização.  
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Grande parte das classificações são variações da proposta de Schumpeter (1988), que apresenta duas 

categorias, inovação incremental e inovação radical. Além das classificações, existem os diversos modelos de 

inovação. Segundo DePaula (2015) foram desenvolvidas, principalmente, nas últimas três décadas, diversos 

conjuntos de abordagens que consideram o processo de inovação, que podem ser categorizados em cinco 

gerações de pensamento. Essas informações estão apresentadas no Quadro 03 a seguir:

Fonte: Elaboração Própria

As abordagens lineares da inovação, primeira e segunda geração, são baseadas em duas teorias do 

Quadro 03 – Modelos de Inovação Tecnológica

Available online at www.lbp.world
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Gerações Modelo Visão do Modelo 

Primeira Geração 

(1950 - 1960) 

Modelo linear A inovação era empurrado pela

tecnologia. Era dada ênfase Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D), sendo esse o

principal desafio gerencial, e ficando o 

mercado como mero receptáculo dos 

resultados obtidos. 

Segunda Geração 

(1960 - 1970) 

Modelo linear Acredita que a necessidade de 

inovação é determinada pelo mercado,

sendo o desafio dos gestores o

investimento em comunicação e 

marketing. A ênfase passou a ser dada 

ao mercado, assumindo P&D um papel 

reativo. 

Terceira Geração 

(1970 - 1980) 

Modelo acoplado  

de inovação 

Este é um modelo sequencial, 

mas tem alguns enlaces de feedback, 

funciona tanto pelo estímulo à pesquisa

quanto pelas necessidades da demanda,

ou mesmo por combinação, permitindo

balancear os investimentos em P&D e 

em marketing e propiciando a integração

entre essas áreas. 

Quarta Geração 

(1980 - 1990) 

Modelo integrado Esse modelo considera que 

ocorre forte integração entre vários

elementos organizacionais. Por isso, é 

destacada a importância da tecnologia de 

informação. Este reflete a crescente 

compreensão de que não se envolvem

apenas dados gerados em bases amplas

da ciência e do mercado, mas também

relacionamentos próximos com os

principais clientes e fornecedores. 

Quinta Geração 

(1990 - ) 

Modelo integrado 

em  

rede ou horizontado  

das organizações

Este modelo inclui uma

crescente integração estratégica e 

tecnológica entre diferentes

organizações, interna e externamente.

As integrações estão sendo reforçadas

pela automação do processo de inovação

e pela utilização de novas técnicas 

organizacionais, como o

desenvolvimento concorrente em vez do

desenvolvimento sequencial. 
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crescimento e desenvolvimento: teorias clássicas, que entendem a inovação de modo mecanicista com variáveis 

endógenas às empresas como resultado de seus processos internos; teorias neoclássicas, que objetivam 

incorporar as forças dos investimentos em capital físico e humano como determinantes centrais do 

desenvolvimento tecnológico, sendo que a inovação resulta de uma série sucessiva de etapas continuas e 

lineares.Os modelos de terceira e quarta geração propuseram avanços em relação aos anteriores, mas foi a 

quinta geração,o modelo de integração estratégica em rede que é considerado por Rothwell (1992), como a 

potencialização da inovação. Este modelo propõe uma organização em rede, o que parece algo razoável para 

uma sociedade cada vez mais conectada por meio de tecnologias, onde a informação circula com velocidade 

quase que instantânea e na qual as barreiras geográficas foram significativamente reduzidas.

Sendo assim,se constata que existem vários modelos de inovação e que cada um representa um estágio 

de desenvolvimento ou maturidade do processo.Hashimet al. (2005) dizem que o que se construiu sobre o tema 

inovação é vasto e algumas vezes contraditório. No entanto, há ainda outra maneira de categorizar a inovação, a 

inovação fechada e a inovação aberta, conforme será discutido na seção seguinte.

O conceito de inovação fechada surgiu por volta das décadas de 1950 e 1960, originando-se 

principalmente das atividades de pesquisa e desenvolvimento (ARAÚJO-JORGE E CONDE, 2003). Esse modelo 

defendia um sistema fechado de inovação, ou seja, as atividades e conhecimentos eram considerados ativos 

exclusivos da própria empresa. Logo, as empresas que investiam mais em P&D, consequentemente, tinham 

maior vantagem competitiva. Chesbrough (2003) aponta que o sucesso do modelo de inovação fechada se deve 

ao momento em que este surgiu, meados do século XX, no qual a transmissão e geração de conhecimento não 

eram tão desenvolvidas. 

No início do século XXI, em um cenário diferente, em que o fluxo de informação era muito maior e mais 

rápido, constatou-se que a dependência somente do P&D interno das empresas era temerário, e assim foi 

necessário buscar desenvolver soluções para enfrentar o novo contexto, surge então a inovação aberta. Diante 

disso, várias empresas inovadoras passaram a trabalhar a inovação na perspectiva colaborativa, por meio de 

parcerias com empresas externas, spin-offs e outros atores. Contudo, isso não significa que o P&D interno tenha 

deixado de ser relevante. O paradigma de inovação aberta não é simplesmente uma abordagem que se baseia 

em tecnologias externas para a inovação, pois o papel para o P&D interno é relevante: a definição de uma 

arquitetura para organizar as diversas partes de um novo sistema (CHESBROUGH, 2003).

Chesbrough (2003) conceituainovação aberta como o uso de entradas e saídas propositais de 

conhecimento, de modo a acelerar o processo de inovação interna e expandir os mercados para o uso externo 

das inovações. Esse paradigma defende que as empresas podem e devem usar ideias externas e ideias internas e 

caminhos internos e externos para o mercado, enquanto olham para o avanço da sua tecnologia.

Já a OCDE (2004), Gassmanet al. (2010), Huinzingh (2011) e DePaula (2015) afirmam que a inovação 

aberta esta relacionada com fatores humanos, sociais,de localização, mercado de atuação, orientação 

estratégica e cultura organizacional, além de globalização, intensidade tecnológica e novos modelos de 

negócios, estes, que são externos, estabelecem limites. 

Ferro (2007) destaca ainda que nem todos os bons profissionais trabalham para sua empresa; fontes 

externas de tecnologia podem agregar muito valor ao negócio, o que não desobriga a empresa de ter P&D forte; 

uma empresa não tem de ser a inventora de uma tecnologia para comercializá-la; é preferível ter o melhor 

modelo de negócio a ser o primeiro a chegar ao mercado; fazer o melhor uso das ideias internas e externas é 

melhor que criá-las; uma empresa deve saber fazer uso da pesquisa de terceiros e saber comercializar sua 

pesquisa. Já Sandulli e Chesbrough (2009) destacam que os modelos de negócios abertos geralmente são 

capazes de adicionar mais valor e permitem uma capacidade de adaptação ao longo do tempo. No entanto as 

empresas ainda não entendem o conceito e as implicações de um modelo de inovação aberto e não têm clareza 

de como colocar em prática o modelo.

Huizingh (2011) defende que o conceito de inovação aberta ainda não está totalmente sedimentado, 

pois se apresenta de diversas formas e modelos, o que enriquece o conceito, mas dificulta o desenvolvimento da 

2.3 Inovação Fechada e Aberta
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teoria, sendo necessário, pois, estabelecer critérios para reconhecê-la. Cabe salientar que o modelo de inovação 

fechada não deve ser completamente descartado, não só pela contribuição dada ao avanço do processo de 

inovação nas companhias como pelas contribuições que ainda pode dar, embora a tendência seja que as que 

optam pelo modelo não consigam competir, nas mesmas condições, com as que adotam o modelo da inovação 

aberta. Após a conceituação e a apresentação de alguns modelos de inovação, será discutida na próxima seção 

aspectos relacionados a transferência de tecnologia.

Alguns autores, como Friedman e Silverman (2003) e Geuna e Muscio (2009) afirmam que as atividades 

de transferência de tecnologia têm-se tornado uma questão estratégica, como instrumento político, provedor 

de desenvolvimento econômico regional e como fonte potencial de arrecadação de recursos para a 

universidade. No entanto, outros autores, como Arvanitis, Kubli e Woerter (2008), apontam restrições ao 

processo de transferência de tecnologia, como se a tendência à comercialização da pesquisa universitária 

pudesse acarretar a negligência à pesquisa básica e ao ensino, principalmente quando os rendimentos da 

comercialização substituem os financiamentos públicos.

Takahashi (2005) caracteriza transferência de tecnologia como o acordo realizado entre o fornecedor e o 

receptor da tecnologia. Podendo esta ser definida como um processo entre duas entidades sociais no qual o 

conhecimento tecnológico é adquirido, desenvolvido, utilizado e melhorado por meio da transferência de um ou 

mais componentes, seja o processo ouparte dele, a fim de implementar um processo, um elemento de um 

produto, o próprio produto ou uma metodologia.

É importante ressaltar também que os modos de transferência de tecnologia propiciam a empresa 

receptora aprender e desenvolver novos conhecimentos, habilidades e capacidades tecnológicas. Além disso, 

existem duas condições mínimas para que a transferência de tecnologia ocorra de maneira efetiva: o 

transferidor deve estar disposto a transferir e o receptor deve ter condições de absorver o conhecimento 

transferido(TAKAHASHI, 2005). Apesar deste aspecto parecer óbvio, é preciso ficar atento, pois nem sempre o 

pesquisador está disposto de fato a transferir o fruto de seu trabalho, e a empresa, por sua vez, por mais que 

tenha interesse e disposição em absorver a tecnologia, não reúne os requisitos mínimos para tanto, sejam eles 

em relação a mão de obra qualificada, a estrutura, a recursos, etc. Portanto, esta é uma questão crítica conforme 

será tratado nas seções seguintes.

Appolinário (2007) define estudo exploratório como o que objetiva aumentar a compreensão de um 

fenômeno ainda pouco conhecido ou de um problema de pesquisa que não está bem delineado. A pesquisa 

exploratória busca proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato. Além disso, de acordo com Gil 

(1999), os estudos exploratórios devem ser utilizados quando existe pouco conhecimento sobre a temática a ser 

abordada.

Dessa forma, pode-se caracterizar esta pesquisa, quanto aos objetivos,como exploratória. A escolha do 

tema se deu em função da mudança no marco legal em 2004 e por ter sido desenvolvido um novo marco teórico 

em 2003 (inovação aberta). Percebe-se que os resultados do novo contexto normativo, na perspectiva 

conceitual da inovação aberta, ainda são pouco explorados, julgando-se assim a importância de uma pesquisa 

fundamentada nos dois marcos, e a contribuição disso para avaliar os efeitos da mudança da legislação, a 

aplicabilidade do conceito de inovação aberta e os aspectos que podem estimular o processo de transferência de 

tecnologia nas ICT brasileiras. 

Com relaçãoà abordagem do problema, é uma pesquisa quantitativa. O estudo visa identificar, como 

forma de analisar a efetividade da Lei da Inovação no fomento à relação entre o ICT e a empresa, a taxa de 

crescimento dos grupos de pesquisa registrados no Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) que declararam manter relacionamentos com 

empresas.

Para a análise dos dados quantitativos foi utilizada a estatística descritiva. Morenttin e Bussab (2010) 

2.4 Transferência de Tecnologia

3. METODOLOGIA
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definem a Estatística Descritiva como a parte da Estatística que desenvolve e disponibiliza métodos para resumo 

e apresentação de dados estatísticos com o objetivo de facilitar a compreensão e a utilização das informações 

contidas na massa de dados. Anderson et al. (2007), completam a definição, afirmando que a finalidade da 

Estatística Descritiva é utilizar tabelas, gráficos, diagramas de distribuição de frequência e medidas descritivas 

para examinar o formato geral dos dados, identificar a ocorrência de valores atípicos, constatar os valores típicos 

que indicam o centro da distribuição e verificar o grau de variação na massa de dados.

Entende-se a Estatística Descritivacomo uma ferramenta muito útil aos propósitos desta pesquisa, de 

maneira a auxiliar na análise dos dados de transferência de tecnologia obtidos no Diretório de Grupos de 

Pesquisa do CNPq e observarseu comportamento ao longo do tempo, tanto antes quanto depois da 

promulgação da Lei da Inovação.

A coleta de dadosfoi feita a partir da consulta dasinformações contidas no Diretório de Grupos de 

Pesquisa no Brasil do CNPQ. Rapini (2007) afirma que, embora esta seja uma base de preenchimento opcional 

para o pesquisador líder do grupo, sua abrangência está em constante crescimento. Para analisar o processo de 

transferência de tecnologia foi necessário obter dados que indicassem a existência de interação entre 

pesquisadores e empresas. Portanto essa base de dados foi fundamental, pois apresentou informações sobre 

grupos de pesquisas do país que se relacionaram com empresas, como também permitiu identificar os grupos 

que desenvolveram e transferiram tecnologia para as empresas. 

Incialmente será abordado a definição do conceito do Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil, para 

melhor compreensão dos dados que serão apresentados.

“O Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq constitui-se no inventário dos grupos de pesquisa 

científica e tecnológica em atividade no País. As informações nele contidas dizem respeito aos recursos humanos 

constituintes dos grupos (pesquisadores, estudantes e técnicos), às linhas de pesquisa em andamento, às 

especialidades do conhecimento, aos setores de aplicação envolvidos, à produção científica, tecnológica e 

artística e às parcerias estabelecidas entre os grupos e as instituições, sobretudo com as empresas do setor 

produtivo. Com isso, é capaz de descrever os limites e o perfil geral da atividade científico-tecnológica no Brasil” 

(CNPq, 2014, apud DePaula, 2015). 

As informações apresentadas foram obtidas por meio de registro realizado voluntariamente pelos 

líderes dos grupos de pesquisa, o que pode causar distorções na base de dados. Contudo, diversos 

pesquisadores, como Carneiro e Lourenço (2003), Rapini (2007) e Povoa (2008), utilizam essa base de dados e 

destacam sua relevância e validade.

Este estudo analisou dados dos Censos de 2002, 2003 e 2004 (publicado em 21/10/04) para o período 

anterior à Lei da Inovação e dados dos Censos de 2006, 2008 e 2010 para o período posterior e, teoricamente, 

influenciado por ela. 

Com a finalidade de simplificar o entendimento, foram utilizadas as nomenclaturas apresentadas a 

seguir: 1) Grupos de Pesquisa (GP): designação dada aos Censos realizados no Diretório dos Grupos de Pesquisa 

do CNPq para os grupos de pesquisa constituídos e registrados; 2) Grupos de Pesquisa com Relacionamento com 

Empresas-GPE: designação dada pelos Censos realizados no Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq para os 

grupos de pesquisa que declararam, pelo menos, um relacionamento com empresa (possui no mínimo o 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ).

A primeira informação apresentada é a evolução do quantitativo de Grupos de Pesquisa ao longo do 

período analisado, conforme a Tabela 01.

4ANÁLISES E DISCUSSÃO
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Tabela 01 - Quantidade de GP por Região

Tabela 02 - Quantidade de GPE por Região

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq

Os dados da Tabela 01 aponta grande concentração de grupos de pesquisas na Região Sudeste, quase 

50% do total do país. Destaca-se ainda a Região Nordeste, que se afastou da Norte e da Centro-Oeste e diminuiu 

a superioridade quantitativa da Região Sul, que em 2000 era de cerca de 60% e em 2010 passou para pouco mais 

de 20%.

Como a transferência de tecnologia é um dos objetivos principais desta pesquisa, é necessário avaliar os 

dados apresentados na Tabela 02, que são os que estão alinhados ao objetivo.

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq

A partir da análise das informações da Tabela 02, encontrou-se grupos de pesquisa que declararam 

algum relacionamento com empresa, isso é, GPE, sendo que a maioria está concentrada na Região Sudeste, 

seguida pela Sul e pela Nordeste. Percebe-se que a Região Norte e a Centro-Oeste, apesar dos avanços, retratam 

ainda um quantitativo pequeno de GPE.

Com o intuito de aprofundar a questão geográfica, foram selecionadas vinte instituições com maior 

número de GPE no Censo de 2010 e feita uma análise da evolução no quantitativo, como mostra a Tabela 03.
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Região 2002 2004 2006 2008 2010 

Centro-Oeste 809 1.139 1.275 1.455 1.965 

Nordeste 

2.274 2.760 3.269 3.863 5.044 

Norte 590 770 933 1.070 1.433 

Sudeste 

7.855 10.221 10.592 11.120 12.877 

Sul 3.630 4.580 4.955 5.289 6.204 

Brasil 

15.158 19.470 21.024 22.797 27.523 

 

Região 2002 2004 2006 2008 2010 

Centro-

Oeste 

65 134 159 173 243 

Nordeste 

241 352 424 482 611 

Norte 61 89 118 117 173 

Sudeste 550 965 1088 1183 1534 

Sul 

362 611 720 771 945 

Total 1279 2151 2509 2726 3506 
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Tabela 03 - Quantidade de GPE por ICT (20 maiores)

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq

Novamente a Região Sudeste e a Sul sobressaíram, correspondendoa 70% das instituições indicadas na 

Tabela 03. Duas instituições se destacam na lista, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-Embrapa e a 

Universidade Federal de Pernambuco. A Embrapa realçou por sera única instituição não universitária na lista, foi 

criada em 1973 e tem competência reconhecida nacional e internacionalmente na geração de conhecimento e 

tecnologia para a agropecuária. A UFPE, apesar de ser uma instituição com sede na Região Nordeste, que 

normalmente tem quantidade mediana de GPE, supera instituições que se destacam, como Unicamp e a 

Universidade de Brasília-UnB.

Além das análises por região, entende-se como relevante compreender melhor o relacionamento dos 

grupos de pesquisa com a empresa, essas informações apresentam-se na Tabela 04.
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ICT REGIÃO 2002 2004 2006 2008 2010 

USP 

Sudeste 86 147 157 170 211 

UFRGS Sul 63 91 103 113 134 

UNESP Sudeste 29 71 90 95 133 

UFRJ Sudeste 52 84 80 89 115 

UFMG Sudeste 25 56 70 79 99 

UFSC Sul 50 77 75 75 97 

UFPE Nordeste 42 57 75 76 93 

Embrapa 

Nacional 45 61 51 57 86 

UFV 

Sudeste 31 46 61 66 85 

UFPR Sul 41 62 73 73 84 

Unicamp Sudeste 31 44 54 59 76 

UFBA Nordeste 23 53 53 57 66 

UnB Centro-Oeste 22 46 48 50 59 

UFG 

Centro-Oeste 19 33 34 42 56 

UFSCAR Sudeste 14 33 32 33 50 

PUCRS 

Sul 24 36 45 41 47 

UFPA 

Norte 13 30 37 28 44 

UFSM Sul 16 28 38 38 41 

UFTPR Sul 12 25 18 28 37 

UEL Sul 4 16 25 35 36 
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Tabela 04 – Tipo de Relacionamento com Empresa

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq

Na Tabela 04 foram listadas quatorze opções de relacionamento com empresa (considerando que a 

opção "oito" é não informar o tipo de vínculo). Se consideradas as possibilidades de interação e suas múltiplas 

variações, como é o caso da opção nove, que abrange qualquer tipo de interação não listado, praticamente 

qualquer situação está contemplada pelos itens apontados.

Aprofundando ainda mais essa análise, a Tabela 05 apresenta as interações mais comuns.
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Código Tipo de Relacionamento 

1 

Atividades de consultoria técnica não englobadas em qualquer das categorias 

anteriores 

2 Atividades de engenharia não rotineira inclusive o desenvolvimento de protótipo, 

cabeça de série ou planta-piloto para o parceiro 

3 Atividades de engenharia não rotineira inclusive o desenvolvimento/fabricação de 

equipamentos para o grupo 

4 Desenvolvimento de software não rotineiro para o grupo pelo parceiro 

5 

Desenvolvimento de software, pelo grupo, para o parceiro 

6 

Fornecimento, pelo grupo, de insumos materiais para as atividades do parceiro 

sem vinculação a um projeto específico de interesse mútuo 

7 Fornecimento, pelo parceiro, de insumo s materiais para as at ividades de pesquisa 

do grupo sem vinculação a um projeto específico de interesse mútuo 

8 Não informado 

9 

Outros tipos predominantes de relacionamento que não se enquadram em nenhum 

dos anteriores. 

10 Pesquisa científica com considerações de uso imediato dos resultados 

11 Pesquisa científica sem considerações de uso imediato dos resultados 

12 

Transferência de tecnologia desenvolvida pelo grupo para o parceiro 

13 

Transferência de tecnologia desenvolvida pelo parceiro para o grupo 

14 Treinamento de pessoal do grupo pelo parceiro, incluindo cursos e treinamento 

"em serviço" 

15 Treinamento de pessoal do parceiro pelo grupo, incluindo cursos e treinamento 

"em serviço" 

 

11

INFLUÊNCIA DA LEI DE INOVAÇÃO DE 2004 NA RELAÇÃO ENTRE INSTITUIÇÕES DE .....



Tabela 05 - Quantidade de GPE por Tipo de Relacionamento

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq

O quantitativo apresentado na Tabela 05 não guarda relação com o quantitativo de GPE apresentado 

anteriormente, pois cada líder de grupo de pesquisa teve a opção de marcar até três dos itens apresentados. Os 

principais motivos para promover a interação com empresa são pesquisa e transferência de tecnologia. A 

pesquisa, em especial a de uso imediato, é o foco de mais de dois mil grupos, no Censo de 2010, e a transferência 

de tecnologia para o parceiro responde por mais de mil grupos.

Para analisar, de forma mais adequada, a expressividade deste quantitativo por tipo de relacionamento, 

foi feita a análise em conjunto dos dados referentes aos grupos de pesquisa e dos grupos de pesquisa que 

declararam relacionamento com empresa, como mostra a Tabela 06.
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Tipo de relacionamento 2002 2004 2006 2008 2010 

Atividades de consultoria técnica não englobadas 

em qualquer das categorias anteriores 

266 437 476 461 603 

Atividades de engenharia não rotineira inclusive o 

desenvolvimento de protótipo, cabeça de série ou 

planta-piloto para o parceiro 

165 239 229 216 259 

Atividades de engenharia não rotineira inclusive o 

desenvolvimento/fabricação de equipamentos para 

o grupo 

52 75 96 98 133 

Desenvolvimento de software não rotineiro para o 

grupo pelo parceiro 

55 110 113 99 120 

Desenvolvimento de software para o parceiro pelo 

grupo 

137 208 202 192 193 

Fornecimento, pelo grupo, de insumos materiais 

para as atividades do parceiro sem vinculação a 

um projeto específico de interesse mútuo 

34 53 60 58 83 

Fornecimento, pelo parceiro, de insumos materiais 

para as atividades de pesquisa do grupo sem 

vinculação a um projeto específico de interesse 

mútuo 

195 368 443 501 699 

Não informado 3 6 8 14 

Outros tipos predominantes de relacionamento 

que não se enquadram em nenhum dos anteriores. 

180 316 381 449 568 

Pesquisa científica com considerações de uso 

imediato dos resultados 

874 1447 1600 1662 2009 

Pesquisa científica sem considerações de uso 

imediato dos resultados 

549 869 953 997 1319 

Transferência de tecnologia desenvolvida pelo 

grupo para o parceiro 

514 835 923 876 1037 

Transferência de tecnologia desenvolvida pelo 

parceiro para o grupo 

127 207 239 231 260 

Treinamento de pessoal do grupo pelo parceiro, 

incluindo cursos e treinamento "em serviço" 

106 177 187 165 235 

Treinamento de pessoal do parceiro pelo grupo, 

incluindo cursos e treinamento "em serviço" 

235 389 414 419 522 
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Tabela 06 - Percentual de GPE em Relação a GP por Região

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil do CNPq

Os dados da Tabela 06 indicam baixo quantitativo de grupos de pesquisa que se relacionam com 

empresa. Apesar de a média nacional ter superado 12,5% no Censo de 2010, crescimento de quase 50% em 

relação ao Censo de 2002, quando a média não alcançava 8,5%, é um percentual muito tímido se forem levadas 

em consideração as várias possibilidades de interação com empresa, como mostra a Tabela 04.

Considerando o indicador de transferência de tecnologia no Censo de 2010, observa-se que 1.037 

declaram que um dos objetivos do grupo é transferir tecnologia para o parceiro (Tabela 05), os grupos que 

declaram relacionamento com empresas são 3.506 grupos e os grupos interessados em transferir tecnologia não 

chegam a 30% do GPE e a 4% do total de grupos cadastrados no Diretório dos Grupos de Pesquisa.

É possível identificar diversos fatores que podemjustificar o panorama, provavelmente muitos 

relacionados – Algumas barreiras ao processo de transferência de tecnologia, que indica fatores que dificultam o 

processo tanto do ponto de vista das empresas quanto das ICT. Algumas das barreiras encontradas na literatura 

para a realização da transferência são: 1) Falta de condições para conduzir o processo; 2)Falta de conhecimentos 

dos atores sobre as normas e possíveis recompensas 3) Falta de estrutura para absorver os conhecimentos a 

serem transferidos; 4) Fonte de financiamento das pesquisas e dicotomia público x privado 5) Sobrecarga dos

pesquisadores, etc. (SEGATTO e SBRAGIA, 2002; SANTANA e PORTO, 2009; SIEGEL, WALDMAN e LINK, 2003). 

A fim de avaliar as alterações provocadas pela Lei da Inovação, DePaula (2015) elaborou alguns gráficos 

para melhor visualização dos resultados. O Gráfico 01, a seguir, foi baseado na Tabela 06 - Percentual de GPE em 

Relação a GP por Região. A taxa de crescimento foi calculada com a expressão

Tx  = (%n / % )-1 x 100 (1)

n n-1

Onde Tx  é a taxa de crescimento do GPE,

n

%n é o percentual de GPE em relação a GP no período n,

%  é o percentual de GPE em relação a GP no período n-1. 

n-1

(DEPAULA, 2015)

Essa fórmula permite analisar a taxa de crescimento de GPE ao longodo período estudado. Como foi 

utilizado apenas dados anteriores ao Censo de 2002, não foi possível calcular a taxa de crescimento.
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Região 2002 2004 2006 2008 2010 

Centro-

Oeste 

8,03  11,76  12,47  11,89  12,37  

Nordeste 10,60  12,75  12,97  12,48  12,11  

Norte 

10,34  11,56  12,65  10,93  12,07  

Sudeste 

7,00  9,44  10,27  10,64  11,91  

Sul 9,97  13,34  14,53  14,58  15,23  

Total 8,44  11,05  11,93  11,96  12,74  
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Gráfico 01 – Taxa de Crescimento de GPE Por Região

Fonte: DePaula (2015)

A partir da observação do Gráfico 01, é possível concluir que todas as regiões tiveram grandes taxas de 

crescimento no período 2004/2002 e superaram a taxa de 10%. No entanto a que mais destacou foi a Região 

Centro-Oeste, com crescimento de quase 50%. O cenário pode ter sido motivado pelo aumento do uso do 

Diretório dos Grupos de Pesquisa e até pelo Censo, que sinalizou, de alguma forma, que a informação registrada 

estava sendo utilizada.

No segundo período, 2006/2004, todas as regiões tiveram taxa de crescimento positivas, no entanto 

nenhuma superou o percentual de 10%. Nesse período a Região Norte foi a com mais destaque, poisregistrou a 

maior taxa. É importante observar quefoi o primeiro Censo realizado após a publicação da Lei da Inovação.

No período 2008/2006 houve queda generalizada, somente a Região Sul e a Sudeste apresentaram taxa 

de crescimento positiva, sendo que, respectivamente, uma ficou próximo da estabilidade e a segunda teve taxa 

inferior a 5%. As demais regiões apresentaram taxa de crescimento negativo, o que indica que, houve 

crescimento em comparação com o período anterior, no entanto, isso ocorreu em ritmo menor se comparado a 

períodos anteriores. Umahipótese que justifica essa queda na taxa de crescimento foi a crise mundial de 2008, 

que eclodiu com a quebra do Banco Norte-Americano Leman Brothers e ficou conhecida com a crise do Sub 

Prime. Esta provocou inquietude nos mercados mundiais, falência de várias empresas, corte de postos de 

trabalho e redução drástica dos investimentos, o que pode explicar o comportamento dos indicadores 

associados aos GPE.

No último período analisado, 2010/2008, houve recuperação na taxa de crescimento de todas as 

regiões, com exceção da Região Nordeste, que, apesar de operar próximo da estabilidade, registrou pequena 

queda. As Regiões Norte e Sudeste destacaram-se e tiveram a taxa de crescimento superior a 10%.

De modo geral, não houve, a partir dos dados observados, alteração substancial nas taxas de 

crescimentos dos GPE após a Lei da Inovação de 2004. No entanto o fato não pode ser relacionado apenas ao 

aspectolegal brasileiro, uma vez que, como dito anteriormente, a crise financeira de2008 pode ter influenciadoa 

evolução da série histórica. Cabe ainda observar que, o período analisado, a partir daimplementação da Lei até o 

ano de 2010, pode ter sido pouco tempo para ter uma alteração mais significativa, considerando a necessidade 

de tempo e dinheiro para as ICT se adequarem a seus dispositivos. 

O Gráfico 02 tem por objetivo verificar se as atividades de transferência de tecnologia e de pesquisas 

foram incentivadas após a Lei da Inovação (DEPAULA, 2015). As informações utilizadas nesse gráfico foram 

retiradas da Tabela 05 - Quantidade de GPE por Tipo de Relacionamento, a taxa de crescimento de GPE por tipo 

de relacionamento.
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Gráfico 02 – Taxa de Crescimento de GPE por Tipo de Relacionamento

5. CONCLUSÃO

Fonte: DePaula (2015)

Os dados do Gráfico 02apresentaram resultados semelhantes aos observados no Gráfico 01. No período 

2004/2002 observou-se alta taxa de crescimento, superior a 50%, em todos os indicadores selecionados, 

provavelmente pela difusão e ampliação do uso do Diretório dos Grupos de Pesquisa. No período 2006/2004 

houve uma queda significativa na taxa de crescimento, ficando entre 10% e 20%, em todos os indicadores. No 

período 2008/2006, foram registradas taxas negativas ou inferiores a 10% em todas as regiões e, no período 

2010/2008, todos os indicadores tiveram taxa de crescimento expressiva, ressaltando as pesquisas científicas 

sem considerações de uso imediato, que ultrapassaram a taxa de 30% de crescimento.

Portanto, as informações apresentadas apontam que a quantidade de grupos que declararam se 

relacionar com empresa ainda era muito baixa (Tabela 06) e que a taxa de crescimento não teve relevante 

modificação após a alteração do marco legal (Gráfico 01 e Gráfico 02), principalmente com relação a 

promulgação da Lei da Inovação em 2004. Os dados indicam também que a crise financeira de 2008 pode ter 

impactado negativamente na taxa de crescimento no período 2008/2006. 

Este estudo teve como objetivo identificar as mudanças ocorridas no processo de transferência de 

tecnologia após a alteração do marco legal da inovação no Brasil em 2004, além de buscar indicar alguns 

mecanismos que possam auxiliar no processo de transferência de tecnologia. Os principais achados da pesquisa 

foram dados que indicam a concentração de GPE na Região Sudeste e Sul e o baixo percentual de GPE em relação 

ao total de grupos de pesquisa, que, na média nacional, não chega a 15%.

Além disso, constatou-se que entre as diversas maneirasde interação dos grupos de pesquisa com as

empresas, duas são mais utilizadas: a pesquisa e a transferência de tecnologia. Este fato confirma a definição de 

inovação aberta defendida por Chesbrough (2003), de que as empresas devem utilizar ideias externas e internas 

e caminhos internos e externos para o mercado, visando o avanço da sua tecnologia. 

Outro fator interessante foi a constatação de que embora a quantidade de grupos de pesquisa que 

declararam contato com empresas tenha aumentado ao longo da série histórica analisada, a taxa de crescimento 

não sofreu modificação significativa após a edição da Lei da Inovação. Pelo contrário, chegou a ter decréscimo no 

período de 2008/2006, podendo este período ter sido influenciado por fatores externos, no caso pela crise 

financeira que assolou os mercados mundiais em 2008.

Cabe ressaltar que apesar da Lei de Inovação já ter completado dez anos de edição, ainda é um curto 

período para se perceber grandes mudanças, uma vez que interações desse tipo exigem tempo e investimento 

por parte das ICT e também modificação na estrutura das empresas. Além disso, existem barreiras que ainda 

precisam ser vencidas de maneira a facilitar o processo de transferência de tecnologia. No entanto, algumas 
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dificuldades já veem sendo trabalhadas a fim de facilitar esse processo. Um exemplo é o marco Legal 

daInovação, aprovado em 11 de janeiro de 2016 e que tem como principal interesse reduzir obstáculos legais e 

burocráticos, conferindo maior flexibilidade às instituições atuantes neste sistema.

Por fim, destaca-se que apesar da legislação ser considerada um poderoso mecanismo para influenciar 

positivamente a transferência de tecnologia e em última instância a inovação, esta pesquisa demonstrou que a 

Lei da Inovação não propiciou um grande impacto com base na metodologia e base de dados utilizada, o que de 

certa forma se confirmou com a nova mudança normativa que ocorreu no ano de 2016. De qualquer modo 

sugere-se como temas para futuras investigações a avaliação deste novo marco legal da inovação recém 

publicado e o impacto provocado por este dispositivo normativo a partir da base de dados de Grupos de 

Pesquisa do CNPQ, podendo a metodologia de pesquisa ser ampliada para abarcar também uma fase qualitativa 

onde se entreviste os agentes de inovação das ICT para captar suas avaliações sobre estes dispositivos 

normativos e sua influência no processo de transferência de tecnologia e na própria inovação.
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Ïnternational Scientific Journal Consortium Scientific
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